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CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE


- RESPOSTA A RECURSO -
(PREGÃO PRESENCIAL Nº 28/2012)
Assunto: Recurso Administrativo

Referência: Pregão Presencial nº 28/2012
Recorrente: CONSERVO SEGURANÇA ELETRÔNICA LTDA.
Recorrido: Pregoeiro

1)- A Câmara Municipal de Belo Horizonte (doravante denominada CMBH) publicou edital para a realização de licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, registrado sob o nº 28/2012, cujo objeto é a “locação de um sistema de videomonitoramento eletrônico para a CMBH, incluindo os serviços de instalação, treinamento e manutenção”.

2)- No dia 31 de agosto de 2012 foi realizada a sessão pública de abertura do Pregão (33ª sessão), ocasião em que, após a abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais e dada vista das mesmas aos representantes credenciados, decidiu o Pregoeiro suspender a sessão para encaminhamento das referidas propostas à área demandante, para fins de análise quanto aos seus aspectos técnicos.

3)- No dia 25 de setembro de 2012 foi realizada uma nova sessão pública (39ª sessão), oportunidade em que o Pregoeiro deu vista aos representantes credenciados da análise feita pela área demandante (auxiliada pela Coordenadoria de Informática da CMBH) em relação às propostas comerciais apresentadas. Todas as empresas receberam cópia do parecer emitido pela Coordenadoria de Informática, parecer este que integrou a ata da 39ª sessão para todos os fins, como se nela estivesse transcrito.

4)- Durante a 39ª sessão pública do dia 25/9/2012, o Pregoeiro divulgou quais empresas apresentaram propostas comerciais com produtos em desacordo com o exigido no edital do Pregão Presencial nº 28/2012, conforme parecer emitido pela Coordenadoria de Informática da CMBH em resposta à primeira diligência feita pelo Pregoeiro.

5)- Naquela oportunidade (dia 25/9/2012), os representantes credenciados das empresas PROSSEG SISTEMAS LTDA. - EPP, SANTANA SISTEMAS DE SEGURANÇA LTDA. - EPP e CONSERVO SEGURANÇA ELETRÔNICA LTDA. apresentaram questionamentos a respeito das propostas comerciais apresentadas por outras empresas, as quais, segundo as questionantes, não estariam de acordo com as exigências do edital. Tais questionamentos encontram-se registrados na ata da 39ª sessão pública do dia 25/9/2012, anexa aos autos e disponível no site www.cmbh.mg.gov.br.

6)- Devido ao caráter eminentemente técnico dos questionamentos apresentados, decidiu o Pregoeiro suspender também a 39ª sessão pública e reencaminhar as propostas comerciais à Coordenadoria de Informática da CMBH, para que fosse efetuada nova análise.

7)- No dia 31 de outubro de 2012 foi realizada outra sessão pública (46ª sessão) para, mais uma vez, tratar do Pregão Presencial nº 28/2012, ocasião em que informou o Pregoeiro que, em resposta à segunda diligência por este feita, a Coordenadoria de Informática da CMBH reexaminou as propostas comerciais e os documentos a elas anexados, concluindo pela não aceitação das propostas comerciais apresentadas pelas empresas CONSERVO SEGURANÇA ELETRÔNICA LTDA., FAST ONE SISTEMAS TECONOLÓGICOS S/A, PREMIER SEGURANÇA ELETRÔNICA, PRODUÇÕES E COMÉRCIO LTDA. - EPP, PROSSEG SISTEMAS LTDA. - EPP e STRATUM SEGURANÇA LTDA., por apresentarem alguns produtos em desacordo com as características exigidas no edital.

8)- Diante disso, decidiu o Pregoeiro, na reunião do dia 31/10/2012, DESCLASSIFICAR as propostas comerciais das 5 empresas citadas no item 7 supra, com base no disposto no subitem 6.3, c/c 8.1 e 8.2 do edital do Pregão Presencial nº 28/2012.

9)- Além do motivo citado no item 8 acima, a empresa PREMIER SEGURANÇA ELETRÔNICA, PRODUÇÕES E COMÉRCIO LTDA. - EPP teve, naquela mesma data, sua proposta comercial DESCLASSIFICADA, também, com base no subitem 6.2 c/c subitens 6.3, 8.1 e 8.2 do edital (proposta comercial apresentada em desacordo com o modelo constante do ANEXO VII do edital, devido à inclusão de 3 itens adicionais ao final da referida proposta).
10)- Considerando o parecer emitido pela Coordenadoria de Informática da CMBH, a única empresa que teve sua proposta comercial aprovada, por apresentar todos os produtos de acordo com as exigências do edital respectivo, foi a empresa SANTANA SISTEMAS DE SEGURANÇA LTDA. - EPP (doravante denominada SANTANA), a qual foi, portanto, CLASSIFICADA pelo Pregoeiro para as fases de lances e de negociação. 
11)- Tendo em conta que a empresa SANTANA apresentou em sua proposta comercial um valor global mensal de R$ 18.275,40 e diante do fato de existir no processo a demonstração da possibilidade da contratação do serviço licitado por um preço inferior a esse valor global mensal por ela ofertado, abriu o Pregoeiro, na sessão do dia 31/10/2012, a negociação com a mesma, a qual ofertou um novo valor global mensal de R$ 14.501,11 (quatorze mil, quinhentos e um reais e onze centavos).

12)- Tendo sido este novo preço aceito pelo Pregoeiro, quanto ao objeto e valor, passou-se, então, à fase de habilitação da empresa SANTANA.

13)- Aberto o envelope contendo os documentos de habilitação, foi dada vista de todo o seu conteúdo aos representantes credenciados e conferida a autenticidade dos documentos emitidos via internet. Analisados os documentos pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio, foi a empresa SANTANA, na mesma sessão pública do dia 31/10/2012, declarada HABILITADA e, portanto, vencedora do certame.
14)- Declarada a vencedora, a empresa CONSERVO SEGURANÇA ELETRÔNICA LTDA. (doravante denominada CONSERVO), nos termos do subitem 10.1 do edital, manifestou em ata sua intenção de recorrer pelas seguintes razões: por não concordar com a desclassificação de sua proposta comercial e, também, por não concordar com a habilitação da empresa SANTANA, por entender que os atestados de capacidade técnica não atendiam ao subitem 9.1.4, letra “d-3” do edital respectivo. 
15)- Nos termos do mesmo subitem 10.1 do edital, foi concedido à recorrente o prazo de 3 dias para apresentação das razões do seu recurso, ficando as demais licitantes desde já intimadas para, caso quisessem, apresentar suas contrarrazões em igual número de dias, a correr do término do prazo da recorrente.
16)- No dia 7/11/2012, a recorrente apresentou as razões de seu recurso, cuja intenção havia sido manifestada na ata da sessão pública do dia 31/10/2012, requerendo a revisão do posicionamento do Pregoeiro, de forma a declarar sua proposta comercial classificada, bem como de forma a inabilitar a licitante SANTANA.
17)- Aberto o prazo legal, foram apresentadas contrarrazões pela empresa SANTANA.

18)- Preliminarmente, sugere-se o conhecimento do recurso, por constituir direito inquestionável da interessada, assegurado no inciso XVIII do artigo 4º da Lei nº 10.520/2002.

19)- Por abordar questões essencialmente técnicas, o Pregoeiro enviou o recurso da CONSERVO à Coordenadoria de Informática da CMBH, a qual apresentou sua análise em ofício datado de 19/11/2012, que integra esta resposta para todos os fins, como se nela estivesse integralmente transcrito.

20)- A fim de possibilitar um melhor entendimento da questão, relaciona este Pregoeiro, a seguir, os motivos pelos quais a recorrente teve sua proposta comercial desclassificada, conforme disposições constantes da ata da 46ª sessão pública, datada de 31/10/2012:
a)- por ofertar MONITORES DE VÍDEO que não suportam entrada de vídeo (em pixels) de 1.280 x 1.024;

b)- por ofertar um RACK DE EQUIPAMENTOS cuja marca não atenderia às especificações do edital (conforme resposta dada pelo próprio fabricante em diligência feita pela Coordenadoria de Informática da CMBH);

c)- por ofertar um NO-BREAK com dimensões máximas que não atendem ao exigido no edital.

21)- Sobre cada um dos motivos citados no item 20 supra, veremos a seguir uma síntese das razões apresentadas pela CONSERVO em sua peça recursal datada de 7/11/2012, bem como as respostas da Coordenadoria de Informática da CMBH, estas últimas acatadas integralmente por este Pregoeiro:

21.1)- Com referência à desclassificação pelo motivo constante da letra “a” do item 20 deste documento:

● Alega a recorrente que o MONITOR DE VÍDEO por ela ofertado atende ao exigido no edital, embasando-se em um laudo técnico emitido por um Engenheiro de Segurança Eletrônica da própria recorrente. Alega a recorrente, ainda, que o monitor de vídeo por ela ofertado possui duas resoluções similares à de 1.280 x 1.024 pixels, ultrapassando, desta maneira, as características exigidas no edital.  
● Sobre este aspecto, esclarece a Coordenadoria de Informática da CMBH em seu parecer que (transcrição literal):

“Com relação ao equipamento Monitor de Vídeo ofertado pela referida empresa, cuja marca/modelo é Samsung LS20A, permanecem as considerações feitas em parecer emitido por esta Coordenadoria e anexado à Ata da 46ª (quadragésima sexta) Sessão Pública de Pregão, do dia 31 de outubro de 2012.

O requisito do monitor de vídeo em discussão é: “Suportar, no mínimo, as seguintes resoluções de entrada de vídeo (em pixels): 1280 x 1024 e 1024 x 768”.

Esta especificação foi estabelecida em acordo com requisito solicitado para o equipamento Gravador Digital de Vídeo (DVR), a seguir: “Suportar, no mínimo, as seguintes resoluções de saída de vídeo (em pixels): 1280 x 1024 ou 1024 x 768”.

Desta forma, espera-se que o sinal enviado pelo equipamento DVR (sinal de saída) seja suportado pelo equipamento Monitor de Vídeo (sinal de entrada), no mínimo, nas duas resoluções exigidas pelos requisitos do edital.

Na especificação do equipamento obtida junto ao fabricante, reenviada pela Recorrente, consta o seguinte texto:

“Se o sinal do PC for um dos modos de sinal padrão seguintes, o ecrã é definido automaticamente. No entanto, se o sinal do PC não for um dos modos de sinal seguintes, pode ser apresentado um ecrã em branco ou pode ser ligado apenas o LED de alimentação.”
Em sequência ao texto citado da especificação, consta listagem com os modos de sinal suportados pelo equipamento Monitor de Vídeo, onde não está relacionada a resolução de 1280 x 1024. Ainda que as resoluções de 1280 x 800 e 1440 x 900 estejam relacionadas, conforme alertado pelo fabricante, se o modo de sinal de entrada do PC (no caso, DVR) não for igual a um dos relacionados, o equipamento não funcionará corretamente, sendo assim, incompatível com os requisitos mínimos do edital.

Já a respeito da observação realizada pela Recorrente: “a maior resolução das câmeras a serem utilizadas neste projeto é de 540 linhas, muito inferior à resolução do monitor que está dimensionado com características suficientes ao perfeito funcionamento da visualização das imagens geradas pelo sistema de CFTV projetados.”, cabe a esta Coordenadoria apenas ressaltar que farão parte do sistema de videomonitoramento proposto um total de 70 (setenta) câmeras, que serão visualizadas em grupos nos 5 (cinco) monitores de vídeo solicitados. A observação se aplica apenas à visualização de 1 (uma) câmera de vídeo profissional de 540 linhas em 1 monitor, o que não é o caso.

Portanto, o equipamento Monitor de Vídeo ofertado pela recorrente não está de acordo com o solicitado no edital.”

● Assim, pelos esclarecimentos prestados pela Coordenadoria de Informática da CMBH, acima transcritos, conclui este Pregoeiro que NÃO MERECE PROSPERAR O RECURSO da recorrente NO QUE DIZ RESPEITO AO MONITOR DE VÍDEO por ela ofertado em sua proposta comercial, tendo em conta que o mesmo não atende ao exigido no edital da licitação.

21.2)- Com referência à desclassificação pelo motivo constante da letra “b” do item 20 deste documento:
● Afirma a recorrente que o RACK DE EQUIPAMENTOS solicitado no edital não é padrão e que o rack da marca “Triunfo”, por ela ofertado, pode ser feito sob encomenda. 
● Sobre este aspecto, esclarece a Coordenadoria de Informática da CMBH em seu parecer que (transcrição literal):
“Com relação ao equipamento Rack de Equipamentos ofertado pela Recorrente, cuja marca/modelo é Triunfo / Rack 19’’/23’’ Plus, foi informado pelo próprio fabricante, durante diligência que produziu o já citado parecer emitido por esta Coordenadoria, que este não produz Rack que atenda plenamente às especificações exigidas no edital.

De fato, com a documentação apresentada pela recorrente em sua peça recursal, verifica-se a possibilidade de produção do rack com “largura interna útil de, no mínimo, 23.”, e também com outras características que atendam às especificações solicitadas no edital.

Diante deste impasse, e por se tratar de um Rack de Equipamentos que pode ser produzido sob demanda, concluímos que o equipamento produzido pela empresa Triunfo Metalúrgica e ofertado pela Recorrente em sua proposta comercial atende às exigências do edital.

Com relação à observação realizada pela Recorrente, que diz respeito ao local de instalação do rack na sala de monitoramento, informamos que o local não possui restrições para instalação do equipamento nas dimensões exigidas. Ademais, foi disponibilizado para as participantes acesso ao local em visita técnica, para que, naquele momento, fossem esclarecidas as dúvidas e realizados os devidos questionamentos neste aspecto.”

● Desta maneira, pelos esclarecimentos prestados pela Coordenadoria de Informática da CMBH, acima transcritos, conclui este Pregoeiro que MERECE PROSPERAR O RECURSO da recorrente NO QUE DIZ RESPEITO AO RACK DE EQUIPAMENTOS por ela ofertado em sua proposta comercial, tendo em conta que o mesmo pode ser produzido sob demanda, nas medidas definidas no edital da licitação.

21.3)- Com referência à desclassificação pelo motivo constante da letra “c” do item 20 deste documento:

● A recorrente não apresentou em seu recurso qualquer contrariedade em relação à sua desclassificação por ter ofertado um NO-BREAK em desconformidade com o exigido no edital. 

● Sobre este aspecto, esclarece a Coordenadoria de Informática da CMBH em seu parecer que (transcrição literal):

“Além dos dois equipamentos citados pela empresa CONSERVO SEGURANÇA ELETRÔNICA LTDA. em sua peça recursal, teve a referida empresa sua proposta comercial desclassificada, também, por ofertar o no-break com características que não atendem ao edital (dimensões do equipamento excedendo às dimensões máximas especificadas), conforme observações constantes de relatório anterior emitido por esta Coordenadoria em 8 de outubro de 2012.”
● Assim, mesmo que a recorrente tivesse seu pleito atendido em relação aos dois equipamentos por ela citados em seu recurso (monitor de vídeo e rack de equipamentos), ela CONTINUARIA TENDO SUA PROPOSTA COMERCIAL DESCLASSIFICADA pelo fato de ter apresentado um NO-BREAK EM DESCONFORMIDADE COM O EXIGIDO NO EDITAL, já que, sobre este aspecto, ela não manifestou sua discordância quanto à decisão deste Pregoeiro. 
22)- É sempre bom lembrar que a Lei 10.520/2002 concede ao Pregoeiro a prerrogativa para negociar apenas o preço do produto a ser adquirido pelo órgão licitante, de forma a conseguir um preço melhor para este. Não tem o Pregoeiro autonomia legal para negociar ou aceitar produtos com características distintas daquelas exigidas pelo edital, encontrando-se, tanto o Pregoeiro quanto a licitante, presos às regras e especificações contidas no instrumento convocatório.

23)- O edital do Pregão Presencial nº 28/2012 foi claro e objetivo ao definir para as empresas interessadas aquilo que a CMBH pretendia adquirir. Caso a recorrente não concordasse com essas exigências, teria a opção de impugnar o edital, o que não o fez no momento oportuno, optando por participar da licitação e aceitar todas as exigências e condições nele contidas:
“3.2 - A simples participação da licitante neste certame implica:

a)- a aceitação de todas as condições estabelecidas neste Pregão;

b)- que ...;

c)- a aceitação de todas as condições estabelecidas na minuta de Contrato apresentada no ANEXO VI deste Edital.”

24)- Ficou demonstrado por este Pregoeiro, portanto, que a desclassificação da proposta comercial da recorrente, pelos motivos anteriormente expostos, não se deu por conta de um “extremo rigor formalista” ou de um “formalismo exagerado” como diz a CONSERVO em seu recurso. Muito pelo contrário, o julgamento da proposta comercial se deu com base em um parecer elaborado pela área técnica da CMBH e amparado em critérios essencialmente objetivos onde, de um lado (no edital) a CMBH solicita equipamentos com determinadas características e, de outro lado (na proposta comercial da recorrente) são oferecidos produtos com características que não atendem às especificações do instrumento convocatório.

25)- Feitas estas considerações passaremos, agora, à análise do recurso apresentado pela empresa CONSERVO na parte relativa à sua discordância quanto à habilitação da empresa SANTANA:
26)- Com referência à habilitação da empresa SANTANA, a empresa CONSERVO manifestou, na reunião do dia 31/10/2012, a sua intenção de recorrer por entender que os atestados de capacidade técnica apresentados pela vencedora do certame não atendiam ao subitem 9.1.4, letra “d-3” do edital respectivo.
26.1)- Ao analisar o recurso apresentado pela recorrente sobre este aspecto, constata-se que, em síntese, ela fez os seguintes apontamentos em relação à habilitação da empresa SANTANA:
a)- alegou que o Cadastro no SUCAF apresentado pela empresa SANTANA é imprestável para fins de habilitação no processo referente ao Pregão Presencial nº 28/2012, por entender que o mesmo “não contempla nenhuma linha de fornecimento compatível com o objeto do edital”; 
b)- alegou que os atestados de capacidade técnica apresentados pela empresa SANTANA são da mesma forma imprestáveis para a comprovação de sua qualificação técnica nos termos exigidos no edital.  
27)- Considerando que na sessão pública do dia 31/10/2012 a empresa CONSERVO manifestou a intenção de recorrer apenas por um motivo relacionado à habilitação da SANTANA, qual seja, por entender que os atestados de capacidade técnica apresentados pela vencedora do certame não atendiam ao subitem 9.1.4, letra “d-3” do edital respectivo, não poderia agora a recorrente inovar em sua peça recursal e solicitar a inabilitação da empresa SANTANA também por outro motivo, ou seja, não poderia a recorrente ultrapassar em seu recurso a matéria invocada na sessão pública e agora solicitar a inabilitação da recorrida também por entender que sua linha de fornecimento no SUCAF é incompatível com o objeto licitado.
27.1)- Vale ressaltar que o representante credenciado da recorrente teve acesso e rubricou, durante a sessão pública do dia 31/10/2012, toda a documentação de habilitação apresentada pela SANTANA.
27.2)- Em face do disposto no inciso XX do artigo 4º da Lei 10.520/2002, o qual prevê que: “a falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso...”, não mereceria acolhida esta nova razão agora apresentada pela recorrente.
27.3)- Entretanto, não obstante o dispositivo citado no subitem 27.2 supra, decide o Pregoeiro, em respeito ao princípio da razoabilidade e ao direito de ampla defesa assegurado pela Carta Magna, responder também a este questionamento somente agora apresentado pela recorrente.
28)- Com referência, então, à solicitação de inabilitação da empresa SANTANA, feita pela recorrente sob a alegação de que o CRC/SUCAF apresentado “não contempla nenhuma linha de fornecimento compatível com o objeto do edital”, tece este Pregoeiro os seguintes comentários:
a)- a empresa SANTANA apresentou para sua habilitação, no dia 31/8/2012 (data de abertura da primeira sessão pública), documento emitido pelo SUCAF indicando, dentre outras, as seguintes informações: o número de sua inscrição como sendo 2.850; o seu código de fornecedor como sendo o número 104.995; a sua validade até 16/11/2012; não estar suspensa; a sua condição de idônea; a inexistência de registro de sanção e a sua situação de ATIVA;
b)- o edital solicita em seu subitem 9.2.1 que o documento emitido pelo SUCAF “se refira à linha de fornecimento compatível com o objeto licitado e esteja em vigor na data da realização deste certame.”;
c)- ao contrário do que pretende demonstrar a recorrente em sua peça, o edital não pede que a linha de fornecimento da vencedora do certame (registrada no SUCAF) seja idêntica ao objeto licitado, mas sim compatível, até mesmo porque exigir uma identidade absoluta poderia levar à inabilitação de todas as licitantes, já que as linhas de fornecimento registradas no SUCAF são genéricas, de forma a abranger uma gama de variedades de produtos e serviços que ali seriam impossíveis de serem detalhados;
d)- o edital do Pregão Presencial nº 28/2012 possui como objeto a “locação de um sistema de videomonitoramento eletrônico para a CMBH, incluindo os serviços de instalação, treinamento e manutenção.” A empresa SANTANA encontra-se registrada no SUCAF, conforme por ela demonstrado, para uma grande variedade de itens das seguintes linhas de fornecimento:

• “linha material”, desmembrada em itens conforme se segue: artigos de segurança; artigos de comunicação; artigos eletro-eletrônicos; artigos de energia elétrica; artigos de fotografia e filmagem e artigos de informática, todos eles divididos em subitens que ampliam ainda mais a competência da empresa SANTANA;

• “linha serviço”, desmembrada em itens conforme se segue: estudos e projetos na área de engenharia; serviços técnicos especializados de informática em geral; instalação e montagem de diversos tipos de equipamentos e sistemas, inclusive voltados para a área de segurança patrimonial e manutenção e/ou conserto de equipamentos elétricos/eletrônicos, também todos eles divididos em subitens que ampliam da mesma forma a competência da empresa SANTANA;
e)- além disso, o objetivo social constante do contrato social consolidado da SANTANA (registrado na JUCEMG sob o número 4708548) é explícito em demonstrar a finalidade da empresa, finalidade esta que é compatível com o objeto licitado. Este mesmo contrato social consolidado (4708548) foi apresentado à Prefeitura de Belo Horizonte para registro no SUCAF e aceito por esta que, por sua vez, fez o enquadramento da empresa dentro daqueles códigos disponíveis no sistema eletrônico respectivo;
f)- a inexistência de um código específico no sistema eletrônico do SUCAF e que represente exatamente aquilo que se quer contratar não desautoriza a empresa a executar o serviço. Exatamente por este motivo é que se exige no edital que a linha de fornecimento registrada no SUCAF seja COMPATÍVEL com o objeto licitado, ou seja, não se exige que seja idêntica;
g)- é óbvio que, da mesma forma como a Prefeitura vem inabilitando empresas por apresentem registro no SUCAF para linha divergente daquilo que se deseja contratar, a CMBH também assim o fará quando for o caso. Entretanto, este não é o caso em tela, pois, entende este Pregoeiro que a linha de fornecimento constante do registro da SANATANA no SUCAF é sim compatível com o objeto licitado;
h)- a própria recorrente traz em seu recurso um bom exemplo de incompatibilidade entre o registro no SUCAF e o objeto a ser contratado. Trata-se do caso por ela citado em que a Secretaria Municipal de Finanças de Belo Horizonte licitou a aquisição de retroprojetor, videoprojetor e tela de projeção e inabilitou a empresa TOTALMED DISTRIBUIDORA FARMACÊUTICA LTDA., que é uma empresa da área médica. Percebe-se que a discrepância apontada no exemplo da recorrente em sua peça passa longe do caso da licitação ora promovida pela CMBH, onde, repito, o registro da empresa SANTANA no SUCAF demonstrou ser compatível com o objeto licitado. 
29)- Com referência, por fim, ao questionamento apresentado pela recorrente quanto aos atestados de capacidade técnica apresentados pela empresa SANTANA, faz este Pregoeiro as seguintes considerações:
a)- o subitem 9.1.4 do edital exige o seguinte documento em sua letra “d”:

“d)- 1 (um) atestado de capacidade técnica, contendo, TODAS as características e informações a seguir enumeradas:

d.1)- emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, contendo a identificação desta; 

d.2)- emitido em nome da licitante e contendo o CNPJ desta;

d.3)- indicar que a licitante já prestou serviço de locação, instalação e manutenção de sistema de videomonitoramento eletrônico, com o quantitativo mínimo de 50% (cinqüenta por cento) do quantitativo total de equipamentos previstos na tabela constante da letra “f” do subitem 3.2 do ANEXO IV deste Edital (Termo de Referência), ou seja, o mínimo de 30 (trinta) equipamentos;

d.4)- evidenciar que a licitante prestou o serviço de forma satisfatória; 

d.5)- estar devidamente registrado em Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA.”
b)- a esse respeito e após proceder a nova análise dos atestados apresentados pela empresa SANTANA para a sua qualificação técnica, percebe-se que não procede a inconformidade apresentada pela recorrente;

c)- aliás, acatar a pretensão da CONSERVO, aí sim, configuraria “extremo rigor formalista” ou um “formalismo exagerado”;

d)- é que o atestado emitido pela Secretaria de Estado de Defesa Social do Governo do Estado de Minas Gerais a favor da SANTANA refere-se a fornecimento, instalação e manutenção, sem nem ao menos tangenciar a natureza da forma desse “fornecimento”;
e)- a contrariedade, na visão da recorrente, baseia-se apenas e tão somente no verbo utilizado pelo edital e o constante do atestado em tela, que seria, divergente;

f)- a palavra “fornecer”, contida no atestado em tela, há de ser vista, no contexto em que se insere, como portadora de uma amplitude diversa daquela pretendida pela recorrente;

g)- perceba-se que a pretensão editalícia é a de conseguir proposta que garanta a entrega à CMBH de uma série de equipamentos, instalando-os e garantindo, por meio de serviço de manutenção, seu permanente funcionamento em perfeitas condições;

h)- ora, o que se quer, pois, é por óbvio que sejam entregues bens em condições de uso e que essas condições sejam mantidas durante toda a vigência do contrato;

i)- dessa forma, o atestado que fala em fornecimento, sem explicitar a que forma de entrega se refere, há de ser aceito, na medida em que nele se afirma que os equipamentos em tela foram entregues, instalados e mantidos em condição de funcionamento;

j)- abraçar tese diversa dessa é que seria abraçar formalismo estéril, algo que arrepia ao Direito, à Justiça e à Lei;

k)- em virtude disso, fica mantido como válido o atestado apresentado pela empresa SANTANA.
30)- Pelo exposto no item 29 supra, constata-se que a empresa SANTANA deve ser mantida HABILITADA. 

30.1)- Foram desconsideradas as colocações feitas pela recorrente em sua peça a respeito de outras características que deveriam constar dos atestados de capacidade técnica, pois, o julgamento deste Pregoeiro se fez de forma objetiva e pautado nas características efetivamente exigidas pelo edital de licitação, características estas que entendeu a CMBH serem suficientes para comprovar a qualificação técnica da licitante, com respaldo na lei de regência.

30.2)- Igualmente, deixou-se de avaliar os demais atestados acostados à documentação em apreço, visto bastar um deles para fins de habilitação.

31)- Diante de todo o exposto, DECIDE o Pregoeiro, consideradas as argumentações da recorrente, DAR PROVIMENTO APENAS PARCIAL ao recurso por ela apresentado, nos termos que se seguem:

a)- DAR PROVIMENTO ao recurso apresentado pela empresa CONSERVO SEGURANÇA ELETRÔNICA LTDA. quanto ao rack de equipamentos por ela ofertado, por entender o Pregoeiro que o mesmo atende aos requisitos do edital;
b)- NEGAR PROVIMENTO ao recurso apresentado pela empresa CONSERVO SEGURANÇA ELETRÔNICA LTDA. quanto monitor de vídeo por ela ofertado, por não atender às características técnicas exigidas no edital, bem como quanto à alegação de que a linha de fornecimento da SANTANA no SUCAF não corresponde ao objeto licitado, por entender o Pregoeiro haver compatibilidade entre essa linha de fornecimento e o objeto a ser contratado;

c)- NEGAR PROVIMENTO ao recurso apresentado pela empresa CONSERVO SEGURANÇA ELETRÔNICA LTDA. quanto à habilitação da empresa SANTANA SISTEMAS DE SEGURANÇA LTDA. - EPP, por entender o Pregoeiro que há dentre os atestados apresentados pelo menos um que atende aos requisitos do edital, tendo em vista todas as razões anteriormente expostas neste documento.
32)- Conclui o Pregoeiro, assim, pela manutenção de sua decisão quanto à DESCLASSIFICAÇÃO da proposta comercial apresentada pela empresa CONSERVO SEGURANÇA ELETRÔNICA LTDA. e pela manutenção de sua decisão quanto à HABILITAÇÃO da empresa SANTANA SISTEMAS DE SEGURANÇA LTDA. - EPP.

33)- Ato contínuo, remetam-se os autos - incluindo estas informações - ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte, para o efetivo julgamento do recurso, nos termos do artigo 109, § 4º, da Lei Federal 8666/1993.

Belo Horizonte, 21 de novembro de 2012.

	CRISTIANO RICARDO PEREIRA

	PREGOEIRO


	MATHEUS ALCÂNTARA SOUZA

	COORDENADORIA DE INFORMÁTICA


Belo Horizonte, 19 de novembro de 2012.

Ilmo. Sr.

Cristiano Ricardo Pereira

Pregoeiro da Câmara Municipal de Belo Horizonte

Em resposta à diligência formulada por V.Sa. acerca do recurso interposto pela empresa CONSERVO SEGURANÇA ELETRÔNICA LTDA., relativo ao resultado do Pregão Presencial nº 28/2012 (locação de um sistema de videomonitoramento eletrônico para a CMBH, incluindo os serviços de instalação, treinamento e manutenção), apresento os seguintes esclarecimentos:

1 - Com relação ao equipamento Monitor de Vídeo ofertado pela referida empresa, cuja marca/modelo é Samsung LS20A, permanecem as considerações feitas em parecer emitido por esta Coordenadoria e anexado à Ata da 46ª (quadragésima sexta) Sessão Pública de Pregão, do dia 31 de outubro de 2012.

O requisito do monitor de vídeo em discussão é: “Suportar, no mínimo, as seguintes resoluções de entrada de vídeo (em pixels): 1280 x 1024 e 1024 x 768”.
Esta especificação foi estabelecida em acordo com requisito solicitado para o equipamento Gravador Digital de Vídeo (DVR), a seguir: “Suportar, no mínimo, as seguintes resoluções de saída de vídeo (em pixels): 1280 x 1024 ou 1024 x 768”.

Desta forma, espera-se que o sinal enviado pelo equipamento DVR (sinal de saída) seja suportado pelo equipamento Monitor de Vídeo (sinal de entrada), no mínimo, nas duas resoluções exigidas pelos requisitos do edital.

Na especificação do equipamento obtida junto ao fabricante, reenviada pela Recorrente, consta o seguinte texto:

“Se o sinal do PC for um dos modos de sinal padrão seguintes, o ecrã é definido automaticamente. No entanto, se o sinal do PC não for um dos modos de sinal seguintes, pode ser apresentado um ecrã em branco ou pode ser ligado apenas o LED de alimentação.”
Em sequência ao texto citado da especificação, consta listagem com os modos de sinal suportados pelo equipamento Monitor de Vídeo, onde não está relacionada a resolução de 1280 x 1024. Ainda que as resoluções de 1280 x 800 e 1440 x 900 estejam relacionadas, conforme alertado pelo fabricante, se o modo de sinal de entrada do PC (no caso, DVR) não for igual a um dos relacionados, o equipamento não funcionará corretamente, sendo assim, incompatível com os requisitos mínimos do edital.

Já a respeito da observação realizada pela Recorrente: “a maior resolução das câmeras a serem utilizadas neste projeto é de 540 linhas, muito inferior à resolução do monitor que está dimensionado com características suficientes ao perfeito funcionamento da visualização das imagens geradas pelo sistema de CFTV projetados.”, cabe a esta Coordenadoria apenas ressaltar que farão parte do sistema de videomonitoramento proposto um total de 70 (setenta) câmeras, que serão visualizadas em grupos nos 5 (cinco) monitores de vídeo solicitados. A observação se aplica apenas à visualização de 1 (uma) câmera de vídeo profissional de 540 linhas em 1 monitor, o que não é o caso.

Portanto, o equipamento Monitor de Vídeo ofertado pela recorrente não está de acordo com o solicitado no edital.

2 - Com relação ao equipamento Rack de Equipamentos ofertado pela Recorrente, cuja marca/modelo é Triunfo / Rack 19’’/23’’ Plus, foi informado pelo próprio fabricante, durante diligência que produziu o já citado parecer emitido por esta Coordenadoria, que este não produz Rack que atenda plenamente às especificações exigidas no edital.

De fato, com a documentação apresentada pela recorrente em sua peça recursal, verifica-se a possibilidade de produção do rack com “largura interna útil de, no mínimo, 23.”, e também com outras características que atendam às especificações solicitadas no edital.

Diante deste impasse, e por se tratar de um Rack de Equipamentos que pode ser produzido sob demanda, concluímos que o equipamento produzido pela empresa Triunfo Metalúrgica e ofertado pela Recorrente em sua proposta comercial atende às exigências do edital.

Com relação à observação realizada pela Recorrente, que diz respeito ao local de instalação do rack na sala de monitoramento, informamos que o local não possui restrições para instalação do equipamento nas dimensões exigidas. Ademais, foi disponibilizado para as participantes acesso ao local em visita técnica, para que, naquele momento, fossem esclarecidas as dúvidas e realizados os devidos questionamentos neste aspecto.

3 – Além dos dois equipamentos citados pela empresa CONSERVO SEGURANÇA ELETRÔNICA LTDA. em sua peça recursal, teve a referida empresa sua proposta comercial desclassificada, também, por ofertar o no-break com características que não atendem ao edital (dimensões do equipamento excedendo às dimensões máximas especificadas), conforme observações constantes de relatório anterior emitido por esta Coordenadoria em 8 de outubro de 2012.

Coloco-me à disposição de V.Sa. para novos esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Matheus Alcântara Souza

Coordenadoria de Informática

- JULGAMENTO DO RECURSO -

(PREGÃO PRESENCIAL Nº 28/2012)


Analisando as razões apresentadas pela recorrente CONSERVO SEGURANÇA ELETRÔNICA LTDA., juntadas ao processo do Pregão Presencial nº 28/2012, bem como as informações prestadas pelo Pregoeiro, em face das exigências do edital e dos princípios legais, conheço do recurso e, no mérito, DOU-LHE PROVIMENTO APENAS PARCIAL, MANTENDO, assim, as decisões do Pregoeiro de DESCLASSIFICAR A PROPOSTA COMERCIAL DA RECORRENTE, por descumprimento do edital, e de HABILITAR A EMPRESA SANTANA SISTEMAS DE SEGURANÇA LTDA. - EPP, por estar a documentação desta última de acordo com as exigências do mesmo edital. 


Sustento que os julgamentos do Pregoeiro foram realizados na estrita observância da legislação específica e nos termos fixados no edital, não sendo possível à Administração decidir de forma contrária aos mesmos.


A este julgamento ficam incorporadas as informações do Pregoeiro, independentemente de transcrição.

Publique-se.

Belo Horizonte, 21 de novembro de 2012.

VEREADOR LÉO BURGUÊS DE CASTRO
Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte
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